============== Comissão de Constituição e Justiça – ATA 02 =============
Aos vinte e cinco dias do mês de Janeiro de dois mil e vinte e dois, às dezessete horas e seis minutos, reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos vereadores: Deoclécio Vinston Lerm (PP), Juliano Hobuss Buchweitz (PP), Martina Harter Scherdien (DEM), presença do Assessor Jurídico, Filipe Argoud Dias e a ausência do vereador Adriano Hellwig (PSB). A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão Vereador Juliano Hobuss Buchweitz que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Analise e votação dos Projetos de Lei 06, 13, 16 ao 21/2022 do Executivo; Dando continuidade aos trabalhos, o presidente colocou em discussão e votação os seguintes projetos: PROJETO DE LEI Nº 06, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. Altera o art. 62 da Lei Municipal nº 2.303, de 20 de outubro de 2021. Foi lido o parecer 06/2022 do assessor jurídico, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 13, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o cargo de Enfermeiro. Foi lido o parecer 05/2022 do assessor jurídico, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 16, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. Inclui nova Ação no Plano Plurianual 2022/2025, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022, e autoriza o Município a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento de 2022. Foi lido o parecer 16/2022 do assessor jurídico, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 17, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. Autoriza o município de Arroio do Padre a distribuir calcário a produtores rurais de seu território. Fica para análise na comissão. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 18, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. Inclui nova Ação no Plano Plurianual 2022/2025, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022, e autoriza o Município a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento de 2022. Foi lido o parecer 18/2022 do assessor jurídico, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 19, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. Inclui nova Ação no Plano Plurianual 2022/2025, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022, e autoriza o Município a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento de 2022. Foi lido o parecer 19/2022 do assessor jurídico, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 20, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. Inclui nova Ação no Plano Plurianual 2022/2025, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022, e autoriza o Município a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento de 2022. Foi lido o parecer 20/2022 do assessor jurídico, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 21, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. Inclui nova Ação no Plano Plurianual 2022/2025, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022, e autoriza o Município a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento de 2022. Foi lido o parecer 21/2022 do assessor jurídico, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Com sugestão das seguintes emendas: Emenda redacional modificativa o Art.4° onde consta “95.000,00 (noventa e cinco mil reais)” conste “49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais” onde consta “54.400,00 (cinquenta e quatro mil e quatrocentos reais”  conste “96.900,00 (noventa e seis mil e novecentos reais”.  Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião às dezessete horas e trinta e nove minutos e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário e pelo Presidente.
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